
4. Quarto fundamento: violação do direito de propriedade da recorrente

A utilização indevida dos dados da recorrente para a aprovação do hidrogenocarbonato de sódio como substância de 
base viola o seu direito à propriedade intelectual nos termos do artigo 17.o, n.o 2, da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia (a seguir «Carta»).

5. Quinto fundamento: violação do princípio da proteção das informações comerciais confidenciais

A utilização indevida dos dados da recorrente para a aprovação do hidrogenocarbonato de sódio como substância de 
base viola igualmente a proteção das informações comerciais confidenciais nos termos do artigo 7.o da Carta.

6. Sexto fundamento: violação do princípio da igualdade de tratamento

A utilização indevida dos dados da recorrente para a aprovação do hidrogenocarbonato de sódio como substância de 
base viola também o princípio da igualdade de tratamento. Enquanto a recorrente teve de fazer investimentos avultados 
para a recolha dos dados necessários à aprovação, tais dados foram utilizados pela recorrida em benefício de terceiros 
que não tiveram que cumprir essas exigências.

7. Sétimo fundamento: violação do princípio da proteção da confiança legítima

A utilização indevida dos dados da recorrente para a aprovação do hidrogenocarbonato de sódio como substância de 
base conduz, por último, a uma violação do princípio da confiança legítima. Era legítimo que a recorrente acreditasse 
que os seus dados relativos ao produto fitofarmacêutico VitiSan® só seriam utilizados com respeito pelo princípio da 
proteção de dados. 

(1) Regulamento (CE) n.o 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, relativo à colocação dos 
produtos fitofarmacêuticos no mercado e que revoga as Diretivas 79/117/CEE e 91/414/CEE do Conselho (JO L 309, p. 1).

Recurso interposto em 22 de dezembro de 2015 — Mitteldeutsche Braunkohlengesellschaft e o./
/Comissão

(Processo T-750/15)

(2016/C 059/54)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrentes: Mitteldeutsche Braunkohlengesellschaft mbH (Zeits, Alemanha), RWE Power AG (Essen, Alemanha), Vattenfall 
Europe Mining AG (Cottbus, Alemanha) (representantes: U. Karpenstein, K. Dingemann e M. Kottmann, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a Decisão C(2014) 5081 final da Comissão, de 23 de julho de 2014, no processo State aid SA.38632 (2014/N) 
(ex 2013/NN) — Alemanha — EEG 2014 — Reform of the Renewable Energy Law –, na parte em que classifica de 
auxílio estatal o regime para instalações existentes de autoabastecimento previsto no artigo 61.o, n.os 3 e 4, da EEG 
2014 [lei alemã de 2014, relativa às energias renováveis] e, no n.o 5, segundo travessão (p. 75), só o declara compatível 
com o mercado interno até 31 de dezembro de 2017;

— condenar a recorrida nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos

As recorrentes invocam dois fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento: inexistência de vantagem seletiva para certas empresas

Com o seu primeiro fundamento, as recorrentes alegam que a decisão impugnada classificou erradamente de medida 
seletiva e, portanto, de auxílio estatal o regime para instalações existentes de autoabastecimento com eletricidade 
(artigo 61.o, n.os 3 e 4, da EEG 2014).

2. Segundo fundamento: inexistência de financiamentos estatais

Com o seu segundo fundamento, as recorrentes alegam que o apoio à produção de eletricidade a partir de energias 
renováveis financiado através da sobretaxa EEG não provém de fundos estatais mas de fundos privados. A cobrança e a 
aplicação da sobretaxa EEG não estão — como exige a jurisprudência — sujeitas à fiscalização permanente do Estado. 
Além disso, o regime em apreço não constitui um encargo para o orçamento estatal, uma vez que o volume global da 
sobretaxa não é diminuído pela isenção do autoabastecimento com instalações existentes. 

Recurso interposto em 30 de dezembro de 2015 — Luxemburgo/Comissão

(Processo T-755/15)

(2016/C 059/55)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Grão-Ducado do Luxemburgo (representantes: D. Holderer, agente, e D. Waelbroeck, S. Naudin e A. Steichen, 
advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— declarar o presente recurso admissível e conceder-lhe provimento;

— a título principal, anular a decisão da Comissão de 21 de outubro de 2015, relativa ao Auxílio Estatal SA.38375, 
executado pelo Grão-Ducado do Luxemburgo em benefício da Fiat;

— a título subsidiário, anular a decisão da Comissão de 21 de outubro de 2015 relativa ao Auxílio Estatal SA.38375, 
executado pelo Grão-Ducado do Luxemburgo em benefício da Fiat, na medida em que ordena a recuperação do auxílio;

— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca três fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 107.o TFUE, na medida em que a Comissão não fez prova da 
seletividade da decisão controvertida.

2. Segundo fundamento, relativo à violação do artigo 107.o TFUE e do dever de fundamentação da Comissão, na medida 
em que não fez prova de uma vantagem nem de uma restrição da concorrência.
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